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O tema que trazemos à apreciação desta Colenda Casa é revestido da mais alta importância. Possui um significado ímpar, pois além de tratar do esquecimento e do atraso de uma região, implica, decisivamente, no resgate de vidas. Vidas de prematuros e recém nascidos, que pelo fato das mães gestantes não contarem com a devida assistência do Estado morrem ao nascer. Vidas de crianças, que por não terem acesso a um aparato de saúde eficiente também nos deixam em sua idade mais tenra. Vida de idosos, que também morrem por exclusiva negligência dos órgãos públicos – que renegam seus compromissos, dificultando a busca por tratamentos que proporcionem a cura. 

Ou seja, nobres deputados, a Região Sudoeste caminha na contramão de São Paulo. Prova disso, são os índices sociais vergonhosos apresentados por esses municípios. Aliás, ousamos afirmar que os mesmos se enquadram entre os piores do Estado. Senão vejamos:

Municípios com Índice de Desenvolvimento Humano – IDH e Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS

	MUNICIPIO
	IDH
	IPRS

	ANGATUBA
	0,762
	Grupo 5

	ARANDU
	0,731
	Grupo 4

	BARÃO DE ANTONINA
	0,706
	Grupo 4

	BERNARDINO DE CAMPOS
	0,779
	Grupo 4

	BOM SUCESSO DE ITARARÉ
	0,693
	Grupo 5

	BURI
	0,701
	Grupo 5

	CAMPINA DO MONTE ALEGRE
	0,742
	Grupo 5

	CAPÃO BONITO
	0,716
	Grupo 5

	CORONEL MACEDO
	0,711
	Grupo 5

	FARTURA
	0,772
	Grupo 4

	GUAPIARA
	0,706
	Grupo 4

	GUAREÍ
	0,746
	Grupo 5

	IPAUSSU
	0,795
	Grupo 4

	ITABERÁ
	0,735
	Grupo 4

	ITAÍ
	0,728
	Grupo 2

	ITAPETININGA
	0,786
	Grupo 4

	ITAPEVA
	0,745
	Grupo 5

	ITAPORANGA
	0,709
	Grupo 3

	ITARARÉ
	0,732
	Grupo 4

	MANDURI
	0,772
	Grupo 4

	NOVA CAMPINA
	0,709
	Grupo 5

	PARANAPANEMA
	0,755
	Grupo 2

	PILAR DO SUL
	0,774
	Grupo 4

	PIRAJU
	0,791
	Grupo 3

	RIBEIRÃO BRANCO
	0,649
	Grupo 5

	RIBEIRÃO GRANDE
	0,705
	Grupo 4

	RIVERSUL
	0,694
	Grupo 5

	SÃO MIGUEL ARCANJO
	0,769
	Grupo 5

	SARUTAIA
	0,719
	Grupo 5

	TAGUAI
	0,768
	Grupo 4

	TAQUARITUBA
	0,741
	Grupo 4

	TAQUARIVAI
	0,702
	Grupo 5

	TEJUPA
	0,704
	Grupo 5

	TIMBURI
	0,749
	Grupo 3


Esses indicadores mostram o retrato da região. E embora as autoridades municipais lutem  contra as adversidades que se apresentam, implantando programas que busquem de alguma forma modificar essa realidade, constatamos que o progresso extraordinário e pujante que o nosso estado alcança, dia após dia, faz com que essa diferença abismal se acentue cada vez mais. É muito triste conviver com esta situação.

Assim, debruçamo-nos para estudar e avaliar as razões desses índices negativos e chegamos a conclusão que os mesmos são frutos da marginalização e do esquecimento que o governo paulista impôs ao sudoeste paulista ao longo dos anos. Não fosse o olhar diferenciado do saudoso governador Mario Covas e demais governos que o sucederam, as seqüelas sociais oriundas desse abandono seriam bem maiores.

Nessa linha, torna-se irrelevante afirmar que é nessa região que se concentra a maior produção agrícola do Estado, apresentando índices fantásticos de produtividade. Como pouco acrescenta dizer que as maiores reservas de minério e reflorestamento de São Paulo também se encontram no sudoeste paulista.

Daí o dever e a necessidade do governo paulista promover um choque de desenvolvimento na região. Um desenvolvimento que venha oferecer oportunidades na área econômica – propiciando a instalação de indústrias e geração de empregos; desenvolvimento que privilegie a ampliação de cursos superiores sob a responsabilidade da Unesp e da Fundação Paula Souza; desenvolvimento na área da saúde que possibilite o acesso da população à tratamentos que hoje se encontram distantes das pessoas enfermas.

E para que isso ocorra é fundamental a intervenção do governador Geraldo Alckmin.

Somente a criação de uma região administrativa disponibilizando de orçamento próprio e agrupando municípios que convivem com problemas semelhantes poderá estreitar essa distância.

Afinal, quais as similaridades que podemos apontar em municípios como Sorocaba, Itu, Salto e Boituva – todos pertencentes ao Grupo I do IPRS e livres dos problemas sociais que assolam os outros mais pobres? Nenhuma, essa é a resposta.

Portanto, diante desse cenário desolador as autoridades políticas, em voz uníssona, vêm, uma vez mais, reivindicar a criação de uma Região Administrativa que reúna os municípios que integram a Bacia Hidrográfica do Alto Paranapanema, quais sejam: Angatuba, Arandu, Barão de Antonina, Bernardino de Campos, Bom Sucesso de Itararé, Buri, Campina do Monte Alegre, Capão Bonito, Coronel Macedo, Fartura, Guapiara, Guareí, Ipauçu, Itaberá, Itaí, Itapetininga, Itapeva, Itaporanga, Itararé, Manduri, Nova Campina, Paranapanema, Pilar do Sul, Piraju, Ribeirão Branco, Ribeirão Grande, Tejupá, Timburi, os quais totalizam uma população de aproximadamente 727.000 habitantes.

Somente fazendo essa redivisão o Estado terá condições de executar suas ações de governo de forma justa e igualitária, encurtando distâncias e possibilitando o acesso da população à órgãos que hoje distam mais de 200 km da maioria dos municípios elencados.

Não tenho dúvida, nobres colegas, que tomando essa decisão de cunho político- administrativo o governo estará fazendo justiça a todos esses municípios, que hoje nem parecem pertencer ao Estado de São Paulo. Estará, outrossim, contribuindo para que esses entes da Federação proclamem sua independência e possam, num futuro próximo, alcançar índices sociais que permitam as suas futuras gerações viverem num estado democrático e igualitário.

Pelo exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apela para o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que determine em regime de urgência a criação, por meio de Lei, da Região Administrativa do Alto Paranapanema abrangendo os municípios retro mencionados. 

Sala das Sessões, em 1/11/0211
a) Ulysses Tassinari


